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LEI N" 509, DE 06 DE MAIO DE 2022

MAJORA A ALIQUOTA DE CONTRIBUIÇAO
PATRONAL DO MT]NICÍPIO DE ÁCUA
BRANCA PARA, O INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
MTINICIPAIS DE ÁGUA BRANCA.ABPREV, E

DAS OTITRAS PROITDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE AGUA BRANCA, do Estado de Paraíba, no uso

das atribúções que lhe são facultadas pelo Artigo 31, Inciso IV da Lei Orgânica Municipal e

legislação pertinente, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a
seguinte Lei:

Art. 1" As contribuições previdenciárias de trata art. 91" da Lei 31112009, serão de
28,00o/o paru o Ente e suas demais secretarias relativas ao Plano Financeiro, e de 28,ffi% para

o Ente relativas ao Plano Previdenciário sobre a base de cálculo mensal da remuneração de
contribuição dos servidores efetivos do Poder Executivo e Legislativo paÍa o Instituto de
Previdência Municipal de Agua Branca.

Art. 2'Deve ser somada a Aliquota Patronal destacada no Art. l'o percentual de
3,00% referente ao custeio drs despesas administrativas do ABPREV.

Art. 3'. O Art. 99'da Lei no 3l I de 08 de 30 de novembro de 2009 passa a vigorar
com as seguintes alterações:

Art. 99o. A despesa do Instituto de Previdência Social do Municipio de Água Branca

- ABPREV se constituirá de:

I - Pagamento de prestações de natureza previdenciiíLria;

II - Pagamento de prestação de natureza administrativa.

§ l'. O limite de gastos administrativos do ABPREV será de 370 (três inteiros por
cento) sobre o valor total das remuneraçõ€s, proventos e pensões dos segurados vinculados
a este regime próprio, relativo ao exercicio financeiro anterior.
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§ 2'. Fica autorizado o aumento de 20% (vinte por cento) do limite de que tÍata o § 10

deste artigo para o custeio exclusivo de despesas administrativas de que tratam o § 6'do
art. 15 da Portaria MPS 40212008.

§ 30. A elevação da taxa de administração observará os seguintes parâmetros:

a) Deverá ser aplicada a paÍir do início do exercício subsequente à
publicação desta Lei Complementar, estando condicionada à previa
formalização da adesão ao Pró-Gestão - RPPS;

b) Deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, contados a
partiÍ da data prevista na alínea ao RPPS não obtiver a Certificação
Institucional em um dos níveis de aderência estabelecidos no Pró-Gesüio -
RPPS;

c) Voltaú a ser aplicada, no exercício subsequente àquele em que

o RPPS vier a obter a certificação institucional, se esú se der após o prazo de

trata a alínea b;

§ 4'. Na verificação do limite definido § 1o não serão computadas as despesas

decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros.

§ 5'. As despesas com prestação de serviços relativos a assessoria ou consultoria,
independentemente da nomenclatura utilizada na sua definição, deverão observar os

seguintes requisitos, sem prejüzo de outros estabelecidos pelo Conselho Municipal de

Previdência:

a) Os serviços prestados deverão ter por escopo atividades que

contribuam para a melhoria da gestão, dos processos e dos controles, sendo
vedada a substituição das atividades decisórias da diretoria executiva e dos
demais órgãos estatutiirios com órgão ou entidade gestora do RPPS.

b) O valor contratual nâo podenl ser estabelecido, de forma direta
ou indireta, como parcela, fração ou percentual do limite da Taxa de
Administração de que úata o §l'deste artigo ou como peÍcentuÍll de receitas

ou ingressos de recursos futuros; e

c) Em qualquer hipotese, os dispêndios efetivamente realizados
nâo poderão ser superiores a 50oZ (cinquenta por cento) dos limites de gastos

anuais do valor apurado no cálculo de que trata o §1' deste artigo.

§ 6o. O descumprimento dos criterios fixados para a taxa de administração do Regime
Próprio de Previdência Social representará utilização indevida dos recursos previdenciários;

§ 7". A destinação dos saldos remanescentes dos recursos destinados à Reserva
Administrativa, apurados ao final de cada exercício, deverá observar o disposto no art. 15 da
Portaria MPS 40212008.
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§ 8'. O ABPREV seguirá as normas, limites, e as mesmas regras de cálculo de apuração

da tÀxa de administração definidas ou eventualmente modificadas atraves dos atos expedidos
pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

Art. 4'- As alíquotas citadas no artigo 1'desta lei poderá ser alterada mediante Lei
Municipal após apresentação de novo cálculo atuarial.

Art. 5' - Esta Lei entra em vigor 90 dias aÉs sua publicação.

Agua Branca./PB, 06 de maio de 2022

EVERTON FIRMINO BATISTA
- Preleito Constitucional -
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LEI T' 509. DE 06 DE MAIO DE 2022

ÍcaJoRA a aLrclUOTÂ DE CONTRTBUTçÁO
paÍRo[ÀL oo uNtcíplo oE ÁGUA BRANca
PARA o lNsrÍTUÍo oE PREUoÊNga Dos
sERvtDoREs MUI{tclpats DE ÁGUÀ BRÀilca.
ÂBPREV. E DAs ourRAs PRoUDÊNctAS.

§ 8'. O ABPREV sêgulrá es nomás, línitês, ê es me6mâs rêgÍirs
d6 cálqrlo dB spurâçào ds taxa dê admlnistraçáo dêlinides ou
ovonlualmente modiícadás 6trávés dos alos expedidos pda
Secletaria Especial de Pr6vidênciâ e Trabâlho do Mlnist#o da
Econoania.

Art a.. Às álíquolas citedas no aíigô 1" d6stâ lêi podêrá sêr
alt6râdâ mêdiânt. Lâi Munacipd apó6 epÍ.sdúaçáo dâ novo cáojo
atuaíial.

^.t 
5" - EsÉ Lei ehtra em ü9or 90 diâs âpós sue publlcâqáo-

Águâ BÍÉncáPB, 06 de maio de 2022o PREFEIÍo Do MuNtclpto DE ÂcuÂ BRANCA. do Estsdo de
Paraiba. no uso das atribuiçô€s que lhe sáo fecu[ãdes polo Ârtigô 31, lnciso lV
dá Lêj Orgânicá Munropal ê legislaÉo psÍtinBntê, lâ2 sâbêí quê â Câmâra
Municipâl APROVOU e ele SANCIONA a sequinte Lêi:

EVERTON FIRMINO BAÍISÍA - PREFEITOAn. í'as conlÍ1b{içô€s preúdencjáÍias dê lrala aÍt. 91q da Lcl
31112009, s6rào de 21,00t( para o Enle e suas demais ôecretadas rdativas Eo
Plâno Financeiro, e do 2!,00% pâra o Ente rêlãúvas âo Plano Preüdencláío
'obrE e bâsê dê cálcllo mensal da remuÍreração do contíibuição dos seMdor66

. büvos do Podoí Exêcutvo o hqislaüvo peíe o ln6thulo do Proudânoa
\.íunlcipel d€ Águe BÍrnc€.

An. ? D6vê sêr so.nac,a â Aliquota Patronal destacada no ÀÍt. 1 
o o

percafltud de 3.0OoÁ rêíêí6nle âo custeio dâs deape.sas âdminist_ativas do
ABPREV.

Aí.3'. O Art. 99p da Lein'311 de 08 do 30 dê novembÍo de 2009
pâssâ a vigúâÍ com 6s sêguintes âlteraçôesl

Ar1.9s. A d€spôsâ do lnsütúo de PÍevidêhcla Sociel do MunicÍpio de
Âgua Brancâ - ABPREV se constitulrá de:
I - Pagsmonto da prÊ6laçóes d€ nalurêzâ prêüd6nciáriâ;
ll - Pagâmêito de prestâção de nêtureza adminislralivã.
§ 1'. O Jmhê de gâslos administrativos do ABPREV sêrá de 30Á (lrês
inteiros por c€nto) sobre o valoÍ total dos remuneraçó€6, proventos ê
p€llsóes dos seourados vinculâdos â est6 rêgimê propíio. rdatvo ao
êxêrcício f nancêiÍo anterioÍ.
§ 2'. Ficâ eútoizado o aumento de 20'l" (vlnte poí cento) do limil€ d€
que t-álâ o § 1o dêsle âíigo parâ o cuslelo êxdu6ivo de d€spoias
a&ninlstraüvas d€ que tmtam o § 6" do aít. 15 da PodaÍlá MPS
40?,2008.
§ 30. A elevsçào da trâxa de administãÉo observsrá os seguintes
píáínêtros:
a)DêvêÉ ssr aplcádá á panjr do inÍcao do 6xêÍcíoo subseqirênt6 à
p(.ô{cação dêsta L€i complêmênlât âstândo condicjonade à p.ávia
íorÍnâlzâÉo da âdesáo âo PÍocêslão - RPPS;
b) Deixará de seÍ aplicadá se, no prazo dê dds anos, contados a panir
da dala preüstâ nâ âlínea ao RPPS náo obliver a Ceíifca9ào
ln§itucional em um dos nivei6 d6 eclerància estabelêcidos no Pró.
Gôstão -RPPS;
c)Vo[€rá a sêr edicedâ, no ex€rcício subsBquenlá àquele em qua o
RPPS üer a ob!6r â ceítifcação in6tltucional. 6e êslá se dêr âpós o
prazo de lrala a al,nee b;

o PREFEÍTo Do MUN|clplo DE ÀcuA aRANcA, do Esrâdo d.
Paraíbâ, no uso dâs 8tsihriçóês qu€ lhB sáo lscrrltad6s pcb Âírigo 31, lnciso
lV da Lei Oígánic€ Munidpgl e hglslgçáo pertin€ntê, fãz 6abd que a Câmara
Municipsl APROVOU ê ele SANCIONA s seguinte Lei:

LEt t{. 5í 0, DE 06 DE Írl ÀtO DÉ 2022

Olrpôs iobre , crirçào d. ouvldorl, do
uunlciDlo d. ÁEUa Eranca e dá ouúâ6
provldânclae

CÀPITULO I
DtsPoslÇôEs PRELTMTNARES

fu1. l o. Fic€ in6tituíds 6 Ouviddis Gêral do municíÉÍo de Águs Branca, oÍgão
ünculÉdo âo Gsbinele do PreÍello, Esponsável. pÍioritÊriâmonte, pêlo
tratamento dÉs máníês1açóes rdâwas às pdítcãs e sos seNiços Éblic6
pÍestâclr§, sobre quahuer Íorma ou Íêgime, peh administ âÉo púHca dtreta,
com viElá8 á âvâlâçáo da eíeliüdad6 e ao aprimoramãnto de g66táo pÚt{aca.

An. 2'. Pâíã oc êÍeíos d8srã L€i, consid6râ-se:
I - usuário: pessoa tísica ou jurldi€ quc se benêfcla oo uílizâ, erêttua o!
polenci6lmênte, de serüqo públlcol
ll - sêNiço público: aliüdadê âdministrâtivâ ou tlê prestação diratâ ou indir6tâ
d6 b6ns ou s6íüço6 à populaçáo, 6x6íÉrda poÍ óÍgão dâ âdminbtrâ9áo
pduicã;
lll - agênle Biblco: quem exeÍE€ câÍgo, smpreglo ou funçào Êiuic€, de
naturezá oül ou milhar, ainda que tían§toÍiamente ou sem Ernunerâç.áo;
lV - manlíestaÉes: rÊcbmaç6es. dêhúnoâs, sugestóês, elogioô e §dicilrções
que tenh6m como objeto polídcss ou seruiços pÚbllcos pÍe§tâdos e â condúa
de ãgêntes públc6 na Festâção e liscalizaÉo d€ tais seryiços;
V- r6dãmâçáoi demonstraçáo dê insatisíaEáo relaüva a §€Niço púUicoi
Vl - dooúnoa: comunicâÉo dê prátlca d6 áto illcito cúia sobçáo dêp€nda dá
átuâçáo d€ órgáo dê conlrôlê intêmo ou eíêmo;
Vll- sugestáo: pÍoposiÉo da ideb ou foÍmulaÉo de prop6ta de
âp.imoremedo de polÍticâs e §eíüços prêstãdo§ p€b Munlcrpioi
Vlll - dogio: d6ínonstrâção, rêconhocimento ou 6âlisíã9ão 6obíê o sêNiço
ofoÍecido ou âtôndimânto íêcêbido;
lX - sdicitâçáo Íequêrimenlo dê Êdoçáo de providénda por psrle dâ
Adminislroção.

cAPíÍuLo lr

DAS FINÀLIOADES DA OIJVIOORIÂ

Aí. 3'. Sáo eúihriçó6s da Ouvldoaâ G6ral do MunicífÍo dê Âguâ gíancai

l- rêcrb€r ê apuraÍ denúncias, rêdemaçóls, cÍÍtcas, comenláÍlos e pedUG
ds iníomaç3o soh.ê âto6 considerãdos ilegsis cdnisÊrvos 8/ou omis§ivo§,
aôiúários, desoneslos, indêcoroso3, ou que coÍrtraaêm o int6rêsse púHico.
pralicâdo6 poí sêMdoÍês púbtcô6 do municipao cle Á'gua Brâncá ou agentEs

úblicos;
ll - diligsnciârjunto às unidadês dâ AdministraÉo compclant8s parâ 5
prestaçáo por asles, de inÍoÍmaçôês e esdêrecimento6 sobra etos praticed6
qr de sua Í€§ponsebrlidâde, objêto de recl3mações ou pedidos de
inÍoÍmaçáo, na ÍoÍma do incho I dêsle aíligoi
lll . mant€r sigib. quando êolciládo, aobrô as roclemeçõos ou dsnúncjas, bs.n
como sobr6 sua íoíite, proudenoando. junto aos órgáos csnpetentês,
pÍolêção âo€ d€nuncientosi
lV - infoÍmâr âo inlerêssedo as proúdênciâs âdotad€s êín rá2áo.le s€u
pêdldo, sxc6pdonedos os cssos 6ln quê s leiâssegurâr o dever d€ sígilo:
V - Íazer recoínendações para a melhorh da qualidáde dG serviços
prostados, sugorindo a edoçào dê mêdidâs para â corÍegão e a prevenção ds
íalha6 á omiBsó€a ne pí6stâção dô Barvlços Êlblicos;

§ 4'. Na vertÍtcaÉo do limite definido § 10 náo seráo cdnputadas as
despesãs decoírenlss das aplcáçÉ66 de íeôuÍ56 em aúvo6
fnenc€aro6.

§ 5'. As dêBpêBss com paestãção de 6êÍvlços Ídaliv6 a âssês3oda
oo cmsulloriâ, lndop8ndalltêmonls da nomênclalura uüllzadâ ná sua
d6fnigão. d6vêaão obseNar os seguintes rêquisitG. sêrn píêiuízo d6
oulr6 êsiabâbcidos pdo ConÊCho Municipâld6 PÍovidância:
â)Os sêrviço6 pÍÉladoô dê\r€aáo lêí poÍ êrcopo atiúdadcs quê
conlibuaÍn psrá a mdhoÍis dâ g€stáo, dos proc€6so6 e (hG coíttrolas,
s€ndo vedêda a subsüluiÉo das aüvúades deosó.ias da diÍotoíi,
executiva e dos dornals órgãos êslâtutários com órgão ou enüdade
gestorâ do RPPS.
b)O valor contratual háo poderá s€r estâbêlêcido, de Íormâ dirêta ou
indireta, coíÍro parcâla, ÍíãÉo ou porcántual do limitô da Taxa d6
Administ6Éo ds quo lrâtâ o §1'dêste âíligo ou corÍlo pôrcôntuâld6
receitas ou lnqíassÀs dê rãcursos futuÍos; €
c)EÍn qúahuer hlÉlesê. c dispêndioô efetlvomente Í€61i2âdos não
podoráo s€r slpêriúês a 50% (cjrIquêhta por ccíno) dos llmit6 d6
gastc anuais do vâlor âpur'âdo no cálcub de que tÍata o §1'dê5lo
aúgo.
§ 6". O descumpímênto dos critéÍio6 fx6d6 pârâ â tâxa de
edÍninlst âçáo do Rêgime Púpíio dê PÍovk &rcja Social llpÍEscnlaÉ
utllzâçáo lndevlda dos rscursos pravid6nclád6i
§ 7o. Adêsiinaçáo dossaldôs remanêscâniês dos recllêos dêstinac,os
à Rêsêrva ÀdminaBtràüv., apuradG ao fnâld6 câdâ exêrcicio, d6v.rá
oôcervar o disposto no elt. 15 de Portarla MPS 402,2008.
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